
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.706 - RS (2013/0148040-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ANILTON LUIZ BORTOLINI 
ADVOGADOS : FRANCISLAINE TREVISAN 
  MAURICIO POKULAT SAUER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. COMPLEMENTAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DE 
AÇÕES. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). IMPOSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO. COISA JULGADA.  

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no 
sentido de que havendo definição no título judicial exequendo quanto ao 
critério de apuração do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 371/STJ, 
não é possível, em respeito à coisa julgada, alterá-lo em sede de 
cumprimento de sentença.

2. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.706 - RS (2013/0148040-9)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ANILTON LUIZ BORTOLINI 
ADVOGADOS : FRANCISLAINE TREVISAN 
  MAURICIO POKULAT SAUER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S/A contra 

decisão do então Min. Presidente da Segunda Seção que negou provimento ao seu agravo 

em recurso especial ao fundamento de que no cumprimento de sentença o acórdão do 

Tribunal de origem adotou entendimento em sintonia com esta Corte no tocante ao valor 

patrimonial das ações.

Nas razões do presente regimental, a recorrente pugna pela aplicação da tese 

dos balancetes mensais (Súmula 371/STJ).

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.706 - RS (2013/0148040-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ANILTON LUIZ BORTOLINI 
ADVOGADOS : FRANCISLAINE TREVISAN 
  MAURICIO POKULAT SAUER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. COMPLEMENTAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DE 
AÇÕES. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). IMPOSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO. COISA JULGADA.  

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no 
sentido de que havendo definição no título judicial exequendo quanto ao 
critério de apuração do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 371/STJ, 
não é possível, em respeito à coisa julgada, alterá-lo em sede de 
cumprimento de sentença.

2. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, registre-se que a jurisprudência deste Tribunal está consolidada no 

sentido de que havendo no título judicial exequendo definição quanto ao critério de apuração 

do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 371 desta Corte, não é possível alterá-lo na fase 

executiva, em respeito à eficácia da coisa julgada.

A propósito:

"RECURSO ESPECIAL – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – IMPUGNAÇÃO - 
VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA) – IMUTABILIDADE DA COISA 
JULGADA – DIVIDENDOS – PAGAMENTO A PARTIR DA INTEGRALIZAÇÃO 
– MULTA DO ART. 475-J, DO CPC – INCIDÊNCIA INDEPENDEMENTE DE 
INTIMAÇÃO – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – CABÍVEIS TAMBÉM NO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
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PROVIMENTO.
I - O acionista investidor, a partir do instante em que integraliza o capital, 
passar a correr todos os riscos do negócio, seja em relação a prejuízo ou 
lucro, semelhante a quem antes já era acionista. Nada mais equânime, 
então, que o acionista passe a receber os dividendos a partir da data em 
que integralizou o capital, ou seja, correspondente ao ano no qual 
integralizou o capital, como acontece com os demais acionistas, pois suas 
ações têm os mesmos direitos e obrigações das demais ações da mesma 
natureza das suas. Dessa forma, o que foi distribuído aos demais acionistas 
com ações da mesma natureza das suas é também devido ao novo 
acionista, proporcionalmente à quantidade de ações em seu nome. O termo 
inicial ou a obrigação do pagamento nasce na mesma data em que os 
dividendos foram pagos aos demais acionistas.
II - A respeito do VPA – valor patrimonial da ação, embora esta e. Corte 
tenha consolidado a sua jurisprudência no sentido de que se deve tomar 
como base os dados do valor patrimonial da ação segundo o balancete do 
mês da respectiva integralização, o que deve ser obedecido em cada 
processo é o que transitou em julgado. Se, no caso em questão, o título 
judicial transitou em julgado, determinando que o valor patrimonial da ação 
deve ser o aprovado na assembléia geral ordinária imediatamente anterior, 
não há como alterar essa regra na execução, sob pena de ofensa à coisa 
julgada. Precedente.
III - No cumprimento de sentença, não há necessidade de ser o devedor 
intimado para, então, se iniciar a contagem dos 15 (quinze) dias para o 
pagamento, tendo em vista que o prazo flui do trânsito em julgado da 
sentença na qual o devedor já foi intimado, quando de sua publicação, na 
pessoa de seu advogado. Isso é o que determina o art. 475-J do CPC, para 
caso em que se trata de quantia certa, que não requer liquidação de 
sentença, perícia ou outro trabalho técnico de elevada complexidade. 
Correta a aplicação da multa. Precedentes.
IV - Os honorários advocatícios são devidos também no cumprimento de 
sentença nas situações em que o devedor optou por não efetuar o 
pagamento dentro dos 15 (quinze dias) estipulados no art. 475-J do CPC e 
resolveu impugnar ou continuar obstando o pagamento da dívida e que 
implique na necessidade de participação nos autos de advogado do credor, 
agora também nesse momento processual. Precedente.
V – Recurso especial a que se nega provimento"
(REsp 1.136.370, RS, Rel. Min. Massami Uyeda, DJ 3/3/2010).

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. 
OMISSÃO. OCORRÊNCIA. TELECOM. CRT. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANÇO ANUAL. 
COISA JULGADA. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO.
I. Inviável ao STJ a apreciação de normas constitucionais, por refugir à sua 
competência.
II. Definido pela sentença exequenda o critério para o cálculo do VPA, como 
sendo o do balanço anual, esta deve prevalecer em respeito ao instituto da 
coisa julgada. Omissão caracterizada.
III. Embargos declaratórios acolhidos."
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(EDcl no AgRg no Ag 943.489/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta 
Turma, DJ 4/5/2009)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. BRASIL 
TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. VALOR 
PATRIMONIAL DAS AÇÕES. BALANCETE MENSAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.
1 - Embargos de declaração recebidos como agravo regimental com 
fundamento nos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual.
2 - Não se verifica, na espécie, a alegada ofensa à coisa julgada, uma vez 
que o valor patrimonial da ação não foi determinado pelo julgado 
exeqüendo cujo comando não resta, pois, contrariado pela adoção do 
balancete mensal como critério de apuração do mencionado valor 
patrimonial.
3 - Agravo regimental desprovido"
(EDcl no REsp 1.029.688/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves, Quarta 
Turma, DJ 6/4/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA/STF - EXCESSO DE EXECUÇÃO - VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO - DECISÃO ACOBERTADA PELO MANTO DA COISA JULGADA - 
RECURSO IMPROVIDO.
I - 'Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.'
II - É inviável alterar a forma de apuração do valor patrimonial da ação 
determinada por sentença transitada em julgado. 
III - Agravo regimental improvido"
(AgRg no Ag nº 976.175, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, DJ 
3/12/2008).

Dessa forma, tendo em vista que o título judicial contém o critério para a 

apuração da quantidade de ações, não se pode pretender renovar, na fase de execução, o 

debate a respeito, sob pena de desacato à autoridade da coisa julgada.

4. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte 

agravante, multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 

interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0148040-9 AREsp 343.706 / RS

Números Origem:  70047883335  70049383607  70050641992  70051690436

EM MESA JULGADO: 03/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANILTON LUIZ BORTOLINI
ADVOGADOS : MAURICIO POKULAT SAUER E OUTRO(S)

FRANCISLAINE TREVISAN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANILTON LUIZ BORTOLINI
ADVOGADOS : MAURICIO POKULAT SAUER E OUTRO(S)

FRANCISLAINE TREVISAN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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